
ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N. 2/2016 

PROCESSO N. 8512934-90.2016.8.06.0000 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio do(a) Pregoeiro(a) e dos 
membros da equipe de apoio designados pela Portaria n. li 0/2016, publicada no DJE, em 
29.1 .2016, com sede na Av. Gen. Afonso Albuquerque Lima s/n, Cambeba, CEP 60822-325, 
torna público para conhecimento de todos os interessados que, no dia e hora abaixo indicados, 
será realizada licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, sob o 
regime de execução lndireta de Empreitada por Preço Unitário, pelo critério de seleção do 
MENOR PREÇO GLOBAL, que será regido pela Lei Federal n. I 0.520, de 17.7.2002, pela 
Resolução do T JCE n. 4 de 6.3.2008 alterada pela Resolução do T JCE n. 8 de 8.7.2009, à Lei 
Complementar n° 123, de 2006, e subsidiariamente à Lei Federal n. 8.666/1993 e suas 
alterações, bem como à legislação correlata , e demais exigências previstas neste Edital e seus 
Anexos, com intuito de atender às necessidades deste Tribunal. 

LOCAL, DATA E HORÁRIO: 

Os DOCUMENTOS e PROPOSTAS serão recebidos, pela Comissão Permanente de Licitação, 
em sessão pública. 

Endereço: Sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitação do T JCE, local izada no 2° 
andar, na sede do Tribunal de Justiça, na Av. General Afonso Albuquerque Lima, S/N, Cambeba, 
Fortaleza/C E. 

Data e horário do credenciamento: 26/9/2016 às 14:00 horas (Horário de Brasília) . 

Data e horário da Abertura da Sessão Pública: 26/9/2016 às 14:30 horas (Horário de 
Brasília). 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: Observando o prazo legal , o licitante poderá formular 
consultas exclusivamente por e-mail, conforme endereço abaixo, informando o número ela 
licitação. E-mail: cp/.tjce@tjce.jus.br 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de 
Brasília/DF. 

1 DO OBJETO 

1 .I . A presente licitação tem por objeto a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação de empresa especializada em engenharia para a prestação de 
serviços com fornecimento de materiais para a execução da substituição de 
esquadria da Fachada da ESMEC , mediante o regime de empreitada por preço 
unitário, nos termos deste Edital e seus Anexos. 

1.2. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

ANEXO I 
ANEXO 11 
ANEXO III 

ANEXO IV 
ANEXO V 
ANEXO VI 
ANEXO VIl 

ANEXO VIII 

TERMO DE REFERÊNCIA 
MODELO DE FICHA DE CREDENCIAMENTO 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
FICHA DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 
ESPECIFICAÇÕES E ORÇAMENTO DETALHADO 
MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

DOS 

;i 
MOD~LO DE ORÇAMENTO SINTETICO E DO ORÇAMENTO ~\\ 
ANALITICO . f/fp 
MODELO DE COMPOSIÇÃO DO BDI Çlit-~ ' 
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ANEXO IX 
ANEXO X 
ANEXO XI 

ANEXO XII 
ANEXO XIII 

ANEXO XIV 

ANEXO XV 
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MODELO DE COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS 
MODELO DO CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA/EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 
IMPEDITIVO SUPERVENIENTE À HABILITAÇÃO 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE 
DE PROPOSTA 
MINUTA DE CONTRATO 

2 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1 O Pregão Presencial será realizado em sessão pública presencial, a se realizar na 
sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitação do T JCE, localizada no 2° 
andar do prédio sede do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, localizado à Av. 
General Afonso Albuquerque Lima, s/n - Cambeba, Centro Administrativo 
Governador Virgílio Távora, Fortaleza/CE. 

2.2 Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Tribunal de Justiça do Estado do 
Ceará, denominado(a) pregoeiro(a) , auxiliado pela equ ipe de apoio. 

2.3 Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 
que impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, 
para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data. 

3 CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 Poderão participar desta Licitação, toda e qualquer firma individual ou sociedade, 
regularmente estabelecida no País, que pertença no ramo de atividade relacionado 
ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos e se 
credencie nesta licitação e que satisfaça todas as exigências , especificações e 
normas contidas neste Edital e seus Anexos ; 

3.2 É vedada a participação de interessados: 

3.2.1 Sob a forma de consórcio, qualquer que seja a sua constituição; 

3.2.2 Que estejam em estado de insolvência civil , sob processo de falência , 
concordata, recuperação judicial ou extrajudicial , dissolução, fusão, cisão, 
incorporação e liquidação; 

3.2.3 Que estejam cumprindo penas de suspensão temporária de participar de 
licitações e impedimento de contratar com a Admin istração; 

3.2.4 Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública; 

3.2.5 Empresas estrangeiras que não tenham autorização para funcionar no País ; 

3.2.6 Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 

3.2. 7 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da 8.666/de 1996. 

3.2.8 Que seja servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou 
componentes de seu quadro técnico sejam funcionários ou empregados 
públicos da Administração Pública Estadual Direta ou lndireta. 

3.2.9 Que seja autor do projeto básico ou executivo . 
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3.3 A participação na licitação implica automaticamente a aceitação integral dos termos 
deste Edital e seus Anexos e legislação aplicável. 

3.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requ isitos de habilitação e proposta 
sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital. 

4 CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 

4.1 O licitante, ou o seu representante , deverá, no local, data e horário indicados no 
preâmbu lo deste Edital, apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar seu 
credenciamento como participante deste Pregão, munido da sua carteira de 
identidade, ou de outro documento equivalente, e do documento que lhe dê 
poderes para manifestar-se durante a sessão pública em nome do licitante e da 
Ficha de credenciamento de acordo com o item 4.2. 

4.2 

4.3 

4.4 

4.5 

4.6 

4.7 

4.1.1 O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar 
seus poderes estará impedido de apresentar lances, formular intenção de 
recurso ou manifestar-se, de qualquer forma, durante a sessão. 

Para o credenciamento, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) Ficha de credenciamento devidamente preenchida, em papel timbrado do 
licitante, conforme modelo do ANEXO 11 deste Edital , condicionando toda e 
qualquer comunicação entre o pregoeiro e licitantes por meio do endereço 
eletrônico constante no respectivo anexo; 

b) Tratando-se de representante legal , o estatuto social , contrato social ou outro 
instrumento de registro comercial , registrado na Junta Comercial ou , tratando-se 
de sociedades civis , o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

c) Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular 
com firma reconhecida do qual constem poderes específicos para formular 
lances , negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar 
todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente 
documento que comprove os poderes do mandante para a outorga (contrato 
social ou documento equiva lente) . 

Somente a pessoa credenciada nos termos do item anterior terá poderes para a 
formulação de propostas verbais e para a prática de todos os demais atos inerentes 
ao certame. 

Ficará impedido de formular lances verbais, o credenciado cuja procuração não 
contenha autorização expressa para este fim. 

A não apresentação ou incorreção de qualquer documento de credenciamento 
impossibilitará o representante de formu lar lances no certame e praticar todos os 
demais atos inerentes ao Certame. #, 
O credenciado deverá ter amplo conhecimento do teor da proposta apresentada, 
em todos os seus itens, a fim de que o licitante se faça representar, legitimamente , 
em eventuais negociações entre as partes, evitando com isso a interrupção d (' J 
sessão para contatos externos visando o esclarecimento de dúvidas sobre o teor da ~ 
mesma, ficando, todavia, os casos excepcionais para serem avaliados pelo (a) • 
Pregoeiro (a) . 

Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 
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4.8 Cada licitante se fará representar por apenas um credenciado que será o único 
admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder por todos os 
atas e efeitos previstos neste Edital , por sua representada. 

5 DA ABERTURA DA SESSÃO 

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local 
indicados no preâmbulo deste Edital , quando o licitante, ou o seu representante , 
após a fase de credenciamento, deverá apresentar ao Pregoeiro, os seguintes 
documentos: 

5.1.1 Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação de acordo com 
modelo estabelecido no ANEXO III deste Edital. 

5.1.2 Envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação, 
separados, fechados e rubricados no fecho, opacos, contendo em suas 
partes externas e frontais , em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

AO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
ENVELOPE N. 0 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 
PREGÃO PRESENCIAL N._/2016- TJCE 
PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL) 
CNPJ N° XXXX 

AO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
ENVELOPE N.0 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N. /2016 - T JCE 
PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL) 
CNPJ N° XXXX 

5.1.3 A falta da entrega da declaração itens 5.1.1 por parte do licitante importa na 
preclusão do direito de participar das fases subseqüentes do certame. 

5.2 Não será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou similar, 
sendo recebidos apenas se entregues pessoalmente no ato de abertura da sessão 
pública. 

5.3 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação ou ao 
enquadramento na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, ou 
de cooperativa que faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar no 123, 
de 2006, ou à elaboração independente de proposta, sujeitará o licitante às 
sanções previstas neste Edital. 

5.4 A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do licitante e redigida em 
língua portuguesa, com suas páginas numeradas sequencialmente, rubricadas, 
sem rasuras , emendas, borrões ou entre linhas e ser datada e assinada pelo titular 
do licitante ou representante legal (titular ou procurador), juntando-se cópia da 
procuração. 

5.5 Os documentos deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de 
'~\/ cóp ia autenticada por tabelião de notas. 

\,»!\ . 5.6 Se apresentados em qualquer processo de fotocópia , deverão ser, 

~ 
obrigatoriamente, autenticados em Cartório oficial , sob pena de não o fazendo, 

À\v . serem consideradas inabilitadas no presente processo licitatório , conforme '1 . /6) -J >' j Provimento n. 15/2008 do T ri bu na I ~e Justiça do Estado do Ceará. 
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6 PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1 A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, redigida em língua 
portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, 
devidamente datada e assinada, como também rubricadas todas as suas folhas 
pelo licitante ou seu representante, deverá conter: 

6.2 

6.1.1 Carta de Apresentação da Proposta de Preço de acordo com o modelo 
constante do ANEXO VI deste edital e deverá atender aos seguintes 
requisitos: 

a) Nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual/municipal; 
b) Número do processo e do Pregão; 
c) Descrição do objeto da presente licitação, em conform idade com as 

exigências contidas neste Edital e seus anexos; 
d) Proposta escrita com a indicação do lance ofertado, em valor numérico e 

por extenso, prevalecendo o último, em caso de divergência. Deverão 
estar incluídos todos os custos diretos e indiretos, incidentes sobre o 
objeto; 

e) Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias a ser 
contado a partir da sua emissão; 

f) Demais condições de organização da proposta comercial conforme 
consta nos itens 14 do Anexo 01 -Termo de Referência. 

6.1 .2 O Orçamento Sintético, apresentado em planilhas, conforme mode lo do 
ANEXO VIl , deverá discriminar todos os serviços a serem executados. 

6.1.3 O Orçamento Analítico apresentado em planilhas, conforme modelo do 
ANEXO VIl. 

6.1.4 A Composição do BDI deverá ser apresentada conforme modelo do 
ANEXO VIII discriminando todos os custos indiretos, incluindo 
administração central , despesas financeiras, seguros, garantias, riscos, 
tributos e lucro (ou benefícios). 

6.1 .5 O Detalhamento dos Encargos Sociais deverá ser apresentado conforme 
modelo do ANEXO IX , prevendo o detalhamento dos encargos sociais 
incidentes sobre a mão de obra util izada na obra para trabalhadores horistas 
e mensalistas, considerando a desoneração da folha de pagamentos 
prevista na Lei n° 12.844/2013, e alterações. 

6.1.6 O Cronograma Físico-financeiro deverá ser apresentada conforme modelo 
do ANEXO X . 

Declaração do licitante, assinada por quem de direito , se couber, de tratar-se de 
Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, conforme modelo 
constante do ANEXO XI deste Ed ital; 

a. A apresentação declaração mencionada no subitem anterior é facu ltativa 
e deverá ser entregue tão-somente pelas licitantes efetivamente 
enquadradas que pretendam se beneficiar do regime legal diferenciado e 
que não tenham sido alcançadas por alguma hipótese de exclusão do 
tratamento jurídico diferenciado. 

b. A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte ou cooperativa equiparada, sem que haja o 
enquadramento nessas :'categorias, ensejará a aplicação das sançõ~es .~ . 
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previstas em Lei e a exclusão do regime de tratamento diferenciado. A 
comissão poderá realizar diligências para verificar a veracidade da 
declaração. 

6.3 Os proponentes deverão anexar as suas propostas a Ficha de dados da pessoa 
que irá assinar o Contrato, ou equivalente , caso o licitante seja declarado vencedor 
do certame, conforme modelo constante no ANEXO IV . 

6.4 A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das 
cond ições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do 
cumprimento das disposições nela contidas , assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos. 

6.5 Após a apresentação da proposta, não caberá desistência. 

7 DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

7.1 Para fins de habilitação no presente Pregão, a licitante deve apresentar os 
documentos solicitados em seus originais ou cópias autenticadas, no prazo de 
validade, em nome da licitante, com um único CNPJ , em envelope lacrado, no qual 
possam ser identificados os nomes ou razão social, modalidade, número e data da 
licitação, OBSERVANDO AINDA: 

7.2 

7 .1.1 Se o licitante for a matriz da empresa, todos os documentos devem estar em 
nome da matriz; 

7.1.2 Se o licitante for filial , todos os documentos devem estar em nome da filial , 
dispensada a apresentação dos documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente sejam emitidos somente em nome da matriz. 

7.1.3 No caso de licitante CADASTRADO, o Certificado de Reg istro Cadastral 
(CRC) emitido pela Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPLAG), do 
Estado do Ceará, compatível com o ramo do objeto licitado. 

7 .1.3.1 A Comissão Permanente de Licitação do T JCE verificará 
eletronicamente a situação do licitante no Certificado de Registro 
Cadastral. Caso o mesmo esteja com algum documento vencido, 
deverá apresentá-lo juntamente com os documentos de habilitação , 
sob pena de inabilitação, salvo os documentos de Regularidades 
Fiscal e Trabalhista acessíveis para consultas em sítios oficiais que 
poderão ser consultados pelo(a) pregoeiro(a). 

HABILITAÇÃO JURÍDICA, comprovada mediante a apresentação: 

7 .2. 1 Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, cujo objetivo social 
especifique ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação , 
acompanhado de todas as alterações contratuais, se houver, devidamente 
registrado, em se tratando de empresário individual e sociedades 
empresárias , e, no caso de sociedade por ações, acompanhado da ata da 
assembleia que elegeu seus atuais administradores. 

7.2.2 Se as alterações contratuais , em sua totalidade, tiverem sido conso lidadas 
num só documento, devidamente registrado, bastará a apresentação da 
alteração contratual consolidada atual izada e em vigor. 

7.2.3 Em se tratando de sociedades simples, Inscrição do Ato Constitutivo 
acompanhado de prova de diretoria em exercício. 
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7.2.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 

7.3 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, comprovada mediante a 
apresentação de: 

7.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

7.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual ; 

7.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede do licitante; 

7.3.4 Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de negativa) de Débitos Relativos 
a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CPEND), certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) , referente a todos 
os créd itos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, emitida pela Secretaria da Receita Federal; 

7.3.5 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS 
- CRF; 

7.3 .6 Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de negativa) de Débitos 
Trabalhistas - CNDT, emitida pela Justiça do Trabalho, em cumprimento à 
Lei n. 12.440/2011 e ResoluçãoAdministrativa n.1.470/2011. 

7.4 DECLARAÇÕES 

7.5 

7.4.1 Declaração, assinada por quem de direito , que não emprega menores de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou menores de 
dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de quatorze anos, conforme modelo constante do ANEXO XII deste 
Edital. 

7.4.2 Declaração, assinada por quem de direito, de inexistência de fato 
superveniente à emissão das certidões apresentadas, conforme for o caso, 
impeditivo de habi litação no presente certame licitatório , conforme modelo 
constante do ANEXO XIII deste Edital. 

7.4.3 Declaração, assinada por quem de direito , de Elaboração Independente de 
Proposta, conforme modelo constante no ANEXO XIV deste Edital. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, comprovada mediante 
apresentação da seguinte documentação: 

7.5.1 Certidão Negativa expedida pelo Cartório Distribu idor de Falência e 
Recuperação Judicial do local da sede da licitante, com data de expedição 
não superior a 60 (sessenta) dias, quando não houver prazo de validade 
expresso no documento; 

7.5.2 Balanço patrimonial do último exercício social, já exigível e apresentado a 
forma da lei , que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a 
sua substituição por ba la~cetes ou balanços provisórios, podendo s.,ef r , 
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atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses 
da data da apresentação da proposta. 

a. O balanço patrimonial deverá estar assinado pelo responsável legal da 
empresa e pelo responsável por sua elaboração, Contador ou outro 
profissional equivalente devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabil idade. 

b. Se necessária a atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá 
ser apresentado o memorial de cálculo correspondente, juntamente com 
os documentos em apreço. 

c. O balanço patrimonial deverá estar registrado ou na Junta Comercial ou 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Sistema Público de 
Escrituração Digital - SPED, para as empresas que uti lizem o sistema 
eletrônico de escrituração e que tenham seus documentos registrados na 
Junta Comercial. 

7.5.3 A boa situação econômico-financeira da empresa será avaliada pelos 
seguintes indicadores, obtidos do balanço patrimonial apresentado: 

a. Os índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e 
Solvência Geral (SG) devem ser maiores que 1,00 (um), e resultantes 
da aplicação das seguintes fórmulas , em cumprimento ao item 9.1.1 0.1 
do Acórdão TCU n° 1.214/2013 do Plenário: 

LG = 
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

... -·----~ ·-·----- ·-··-----"'·---------.··------~--------- ___ ,,_ _______ ~------------- '"- -·-~------~------

ATIVO TOTAL 
··--::-- cc.-:--

PASSIVO CIRCULANTE+ PASSIVO 
SG = 

''' <''··--···-------

ATIVO CIRCULANTE 

b. As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente 
aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço, calculado com 02 
(duas) casas decimais, sem arredondamento. 

c. A fonte de informação dos valores considerados deverá ser o Balanço 
Patrimonial , apresentado na forma da lei. 

7.5.4 O Patrimônio Líquido da licitante deverá ser equivalente a, no mínimo, 10% 
do valor estimado da contratação para cada lote, conforme item Erro! Fonte 
de referência não encontrada. deste edital. 

7.5.5 Durante o certame, poderão ser req ueridos documentos e informações 
contábeis que comprovem os valores usados nos cálculos refer idos na 
alínea anterior. 

7.6 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, comprovada mediante a satisfação das condições 
descritas no item 12 do ANEXO 01 (Termo de Referência) do Edital. 

7.6.1 Certidão de Registro e Qu itação de acordo com o item 12.1.1 do Anexo I 
Termo de Referência . 

7.6.2 Termo de indicação do pessoal técnico qualificado de acordo com o item 
12.1 .2 do Anexo I -Termo de Referência . 

7.6.3 Capacitação Técnico-Profissional de acordo com o item 12.1 .3 do Anexo I 
PROJETO BÁSICO. 
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7.6.4 Capacidade técnico-operacional de acordo com o item 12.1.4 do Anexo I -
PROJETO BÁSICO. 

7.6.5 Declaração de concordância com o projeto e aos quantitativos de acordo 
com o item 12.1.6 do Anexo I - PROJETO BÁSICO, modelo constante do 
Anexo VIII deste Edital. 

7.6.6 As certidões de registro de pessoa fís ica e ju rídica no CREA ou CAU e as 
CAT, emitidas via Internet, somente serão aceitas se houver a possibil idade 
de confirmação de sua autenticidade pelo mesmo meio (Internet) , podendo a 
Comissão, se julgar necessário, efetuar a confirmação durante o transcorrer 
da sessão ou quando da realização de dil igências. 

7.6. 7 Poderão ser apresentados mais de um atestados, conforme as áreas de 
atuação da habi litação técnica exig ida. 

7.6.8 A comprovação da Capacitação Técnico-operacional da empresa licitante 
deverá ser fornecida pela pessoa jurídica contratante da obra a que se 
refere o atestado, não sendo admitido atestado fornecido por terceiros. 

7.6.9 O atestado deverá estar assinado por profissional habilitado, devidamente 
identificado, com poderes de representação, sendo acompanhado da 
documentação comprobatória correspondente. 

7.6.10 O atestado deverá ser acompanhado de certificação do CREA relativa à 
execução da obra ou serviço . 

7 .6.11 Os atestados ou certidões apresentados deverão conter as seguintes 
informações básicas : nome do contratado e contratante, identificação do 
objeto do contrato (tipo ou natureza do serviço), localização da obra ou 
serviço, discriminação e quantidades dos serviços executados. 

7.6.12 Deverão ser apresentados somente os atestados e/ou certidões necessários 
e suficientes para a comprovação do exigido, com indicação com marca
texto dos itens que comprovarão as exigências . 

7 .6.13 Os atestados ou certidões que não forem apresentados na forma acima 
definida (7.6.5 7.6.6 a 7.6 .127.6.11) poderão vir a ser desconsiderados pela 
Comissão. 

7 .6.14 No decorrer da execução dos serviços, os profissionais de que trata este 
item poderão ser substituídos , nos termos do artigo 30, §1 O, da Lei no 8.666, 
de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que 
a substituição seja aprovada pela Adm inistração 

Caso haja documento red igido em idioma estrangeiro, o mesmo somente será 
considerado válido se for acompanhado da versão em Português, firmada por 
tradutor juramentado, e devidamente consularizados ou registrados no Cartório de 
Títulos e Documentos. 

Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente da mesma sede, ou 
seja , se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com 
exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. O contrato, 
ou instrumento equivalente, será celebrado com o ente que apresentou a 
documentação. 

A documentação deverá ser apresentada em seus originais ou em cópias 
autenticadas. Caso a documenta~ão tenha sido emitida via Internet, que est/e+ja " 
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condicionada à verificação de sua autenticidade pelo Pregoeiro , sendo aceita 
somente após o cumprimento desta formalidade. 

7.10 Somente serão aceitos documentos acondicionados em envelope lacrado, não 
sendo admitido posteriormente, o recebimento pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio de 
qualquer outro documento, nem permitido ao licitante fazer qualquer adenda aos 
documentos entregues aos mesmos. 

7.11 Caso haja inserção de orig inal de documento junto com as cópias autenticadas , o 
mesmo constará do processo e não poderá ser devolvido ao licitante. 

7.12 O Pregoeiro poderá solicitar também os originais de documentos já autenticados, 
para fins de verificação , sendo o licitante obrigado a apresentá-los no prazo 
determinado na solicitação, sob pena de, não o fazendo , ser considerado 
inabilitado. 

7.13 Caso a solicitação constante do item anterior seja feita durante a sessão de 
Habil itação , a mesma deverá constar em ATA, nela constando o prazo máximo 
referido. 

7.14 O(A) Pregoeiro(a) e Equ ipe de Apoio não autenticarão cópias de documentos 
exigidos neste Edital. 

7.15 Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital , o licitante será 
declarado vencedor do objeto da licitação pelo(a) próprio(a) Pregoeiro(a). 

7.16 Se o licitante desatender às exigências previstas neste Item, o(a) Pregoeiro(a) 
examinará a oferta subsequente na ordem de classificação, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, repetindo esse procedimento 
sucessivamente, se for necessário , até a apuração de uma proposta que atenda ao 
Edital , sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

7.17 É facultado ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo , vedada a inclusão posterior de documentos ou informação, que deverão 
constar originariamente da proposta. 

8 DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

8.1 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas , desclassificando aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que 
sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 
ju lgamento ou ainda apresentem conflitos com as exigências deste Edital, sendo 
desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas dos demais 
licitantes. 

8.2 A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata. 

8.3 O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham 
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 1 O% (dez por 
cento), relativamente à de menor preço, para participação na fase de lances. 

8.3.1 Quando não forem verificadas , no mínimo, três propostas escritas de preços 
nas condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as 
melhores propostas subseqüentes, até o máximo de três, para que seus 
autores participem dos lances verbais , quaisquer que sejam os preços 
oferecidos. 
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9 DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

9.1 Classificadas as propostas, de acordo com o Edital , o Pregoeiro dará início à etapa 
de apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de 
forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 

9.2 O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a 
formular lances de forma sequencial , a partir do autor da proposta de maior preço e 
os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio para o 
início da oferta de lance no caso de empate de preços ; 

9.3 O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de 
lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição 
completa da ordem de lances; 

9.4 O lance deverá ser dado por Preços UNITÁRIOS e por Valor GLOBAL da 
proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real) , de acordo 
com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades constantes do 
Termo de Referência. 

9.5 Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à 
proposta de menor preço; 

9.6 A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa 
etapa declinarem da formu lação de lances; 

9.7 A desistência em apresentar lance verbal , quando convocado pelo Pregoeiro, 
implicará a exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último 
preço por ele apresentado, para efe ito de ordenação das propostas. 

9.8 Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa 
- ME - ou empresa de pequeno porte - EPP -, ou de cooperativa enquadrada no 
artigo 34 da Lei no 11.488, de 2007 - COOP -, será observado o disposto nos 
artigos 44 e 45 , da Lei Complementar n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto 
n° 6.204, de 2007. 

9.8.1 O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP e COOP 
participantes que sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao 
menor preço, desde que a primeira colocada não seja uma ME/EPP/COOP. 

9.8.2 As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada e o licitante 
ME/EPP/COOP melhor classificado terá o direito de apresentar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no 
prazo máximo de 5 (cinco) minutos. 

9.8.3 Caso a ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP 
participantes que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento) , 
na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo o 
estabelecido no subitem anterior. 

9.8.4 Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP/COOP empatadas, 
no referido intervalo de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio para 
definir qual das licitantes primeiro poderá apresentar nova oferta, conforme 
subitens acima. 

9.8.5 Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP/COOP assumirá a condição 
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de melhor classificada no certame, para fins de aceitação. Não havendo 
êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP/COOP, 
ou ainda não existindo ME/EPP/COOP participante, prevalecerá a 
classificação inicial. 

9.8.6 Somente após o procedimento de desempate fictíci o, quando houver, e a 
classificação final dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao 
fornecedor classificado em primeiro lugar. 

9.9 Encerrada a etapa de lances, serão ordenadas as propostas selecionadas e não 
selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores , 
considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado. 

9.1 O O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à 
redução do preço. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a 
aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito. 

9.11 Sendo aceitável a proposta final classificada em primeiro lugar, será aberto o 
envelope contendo a documentação de habil itação do licitante que a form ulou , para 
confirmação das suas condições de habilitação. 

9.12 No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou fa lhas que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habi litação. 

9.13 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital , o licitante 
será declarado vencedor. 

9.13.1 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou 
empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da 
Lei n° 11 .488, de 2007, havendo alguma restrição na comprovação de 
sua regularidade f iscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 02 (dois) dias 
úteis, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, 
prorrogável por igual período, para a regu larização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito , e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

9.13.2 A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá 
sempre ser concedida pela Administração quando requerida pelo 
licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo 
insuficiente para o empenho devidamente justificados. 

9.13.3 A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no 
momento imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se 
os prazos de regularização fi scal para a abertura da fase recursal. 

9.13.4 A não-regularização da documentação, no prazo previsto, impl icará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no artigo 81 da Lei no 8.666, de 1993, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, ou revogar a licitação. 

9.14 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital, o pregoeiro 
declarará o licitante vencedor, e lhe adjudicará o objeto do certame, caso não haja 
interposição de recursos. 

9.15 Se a oferta não for aceitável , ou se o licitante desatender as exigências 
l2 
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habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua 
aceitabi lidade e, procedendo à habilitação do proponente, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta que atenda 
ao edital , caso em que será declarado vencedor. 

9.16 Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato da 
assinatura do contrato ou instrumento equivalente, será convocado outro licitante, 
observada a ordem de classificação , para celebrar o contrato, e assim 
sucessivamente , sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis . 

9.1 7 Se o licitante vencedor recusar-se, injustificadamente, a assinar o contrato ou 
instrumento equivalente , consequentemente não cumprir as obrigações contraídas, 
será aplicada a regra estabelecida no subitem anterior. 

9.18 Da sessão será lavrada ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 
atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

10 DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

10.1 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de ju lgamento da proposta. 

1 0.1.1 O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL, observadas 
as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações 
do objeto . 

1 0.1.2 O julgamento será feito de acordo com o item 15 do ANEXO I - Termo de 
Referência . 

11 PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO 

12 

11.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser 
enviados ao pregoeiro via e-mail citado no preâmbulo deste Edital, até 3 (três) dias 
úteis anteriores a data fixada para a abertura da sessão pública. Não serão aceitos 
comunicados verbais, nem pedidos de esclarecimentos formulados após o prazo 
aqui estabelecido. 

11.2 Até 2 (dois) dias úteis antes da data fi xada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão, mediante 
petição por escrito , protocolizada no Tribunal de Justiça do Estado do Ceará , no 
endereço constante no preâmbulo deste Edital. 

11.2.1 Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal 
e/ou subscritas por representante não habilitado legalmente, nem 
interpostos via fac-s ímile , e-mai l ou telegrama; 

11.2.2 Caberá ao Pregoeiro, auxi liado pela área interessada, quando for o caso, 
decidir sobre a petição no prazo de 24 horas; 

11 .2.3 Acolhida a impugnação contra este ato convocatório , será designada e 
publicada nova data para realização do certame, exceto se a alteração não Ir 
afetar a formulação das propostas. 

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

12.1 A proposta final , contendo a planilha orçamentária atualizada e eventuais f1.J/ 
justificativas apresentadas pelo proponente vencedor, deverá ser encaminhada no I~ 
prazo de 2 (Dois) dias , a contar da solicitação do Pregoeiro. 
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12.1.1 A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou 
digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 
devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante 
ou seu representante legal. 

12.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e no momento de apl icação de eventual 
sanção à Contratada, se for o caso. 

13 RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

13.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente, a intenção de interpor recurso com registro em Ata da síntese dos 
respectivos fundamentos , desde que munido de procuração com poderes 
específicos para tal , quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para 
apresentação das razões por escrito, devidamente protocolizadas no Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará, no endereço constante no preâmbu lo deste Edital. Os 
demais licitantes ficam desde logo convidados a apresentar contrarrazões dentro de 
igual prazo , que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente , 
sendo-lhes assegurado vista imediata dos autos. 

13.2 Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante 
não habilitado legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder 
pelo proponente. 

13.3 Os recursos devem ser protocolizados na sede do Tribunal de Justiça do Estado do 
Ceará - Palácio da Justiça, Av. General Afonso Albuquerque Lima, s/n, Bairro: 
Cambeba - Centro Administrativo Governador Vi rgílio Távora, Fortaleza-CE, não 
sendo aceitos recursos interpostos via fac-símile , e-mail ou telegrama. 

13.4 A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante importará a 
decadência do direito de recurso , a adjudicação do objeto do certame ao licitante 
vencedor e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a 
homologação. 

13.5 O acolhimento de recursos importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento . 

13.6 A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento aos 
licitantes por e-mai l e disponibilização no sítio do T JCE, endereço www.tjce.jus .br. 

14 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos. 
Caso contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente. 

14.2 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao vencedor. 

15 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1 Nos termos do art. 7°, da Lei Federal n. 10.520/2002, os proponentes que, 
convocados dentro do prazo de validade de suas propostas , não celebrarem o 
contrato , deixarem de entregar ou apresentarem documentação falsa exigida neste 
edital , ensejarem o retardamento da execução do seu objeto, não mantiverem a 
proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de 
modo inidôneo ou cometerem fraude fiscal , ficarão impedidos de licitar e contratar 
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com o Estado do Ceará e serão descredenciados do Cadastro Geral de 
Fornecedores do Estado do Ceará da SEPLAG/CE pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, sem prejuízo das demais sanções previstas neste edital , seus anexos e das 
demais cominações legais. 

15.2 A LICITANTE VENCEDORA, uma vez contratada, sujeitar-se-á, em caso de 
inadimplemento de suas obrigações , definidas neste Instrumento ou em outros que 
o complementem , às sanções e penalidades administrativas, conforme 
previsão no item 24, Anexo 01 - Termo de Referência, deste Edital , sem 
prejuízo das sanções legais, descritas nos Arts. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e 
responsabilidades civil e criminal; 

15.3 O T JCE poderá deduzir o valor da multa aplicada da garantia contratual 
apresentada e, caso não seja suficiente, descontá-la dos pagamentos 
eventualmente devidos à CONTRATADA, os valores correspondentes à aplicação 
contratual ou , se for o caso , efetuar cobrança judicial ; 

15.4 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê 
defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei , sendo- lhe 
franqueada vista ao processo. 

16 PRAZOS E CONTRATAÇÃO 

17 

16.1 A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
convocação , para a assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma 
vez por igual período , desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, 
se devidamente justificado e aceito. 

16.2 Na assinatura do contrato será exig ida a comprovação das condições de habilitação 
exigidas neste edital , as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o 
período da contratação. 

16.3 Na hipótese de o licitante primeiro classificado não firmar a contratação no prazo e 
condições estabelecidos, poderá ser f irmada contratação com o segundo 
classificado, desde que nas mesmas condições propostas pela primeira e atendidas 
as especificações e prazos exigidos neste Edital. 

16.4 Quando o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta , não apresentar a situação regular de habilitação exig ida neste edital ou se 
recusar a assinar o contrato, será convocado outro licitante na ordem de 
classificação das ofertas, e assim sucessivamente, com vistas à celebração da 
contratação; 

16.5 Consideram-se , como parte integrante do contrato, os termos da proposta 
vencedora e seus anexos , os documentos de habilitação, bem como os demais 
elementos concernentes à licitação, que serviram de base ao processo licitatório ; 

16.6 Para fins de contratação , o licitante vencedor que recolha encargos sociais ou 
tributos diferenciados deverá informar ao T JCE quando da assinatura do contrato. 

PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

17.1 O contrato oriundo do procedimento licitatório objeto deste Pregão vigorará por 90 
(noventa) dias consecutivos, contados a partir da expedição da ordem de serviço 
(OS), sendo 60 (sessenta) dias consecutivos para execução dos serviços e 
Recebimento Provisório do objeto e 30 (trinta) dias consecutivos para expedição 
do Termo de Aceite e Recebi1~ento Definitivo dos serviços , devendo sef '· 
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rigorosamente respeitado. 

17.1.1 O "termo inicial ", para contagem do prazo e início dos serviços , contar-se-á a partir 
da data definida na(s) "Ordem de Serviço" , expedida(s) pelo CONTRATANTE, 
através do DENGARO. 

17.2 Na contagem dos prazos, o dia do começo é excluído e incluído o dia do 
vencimento. 

17.3 Fica desde já acordado que, caso haja necessidade, devem ser instituídos pela 
CONTRATADA tu rnos adicionais de trabalho, inclusive noturnos, de forma a cumprir 
o estabelecido no cronograma, sem qualquer custo adicional para o 
CONTRATANTE, inclusive em relação aos custos necessários para iluminação e/ou 
implantação de condições adicionais de segurança. 

17.4 Ficam ressalvadas e dispensadas da aplicação das sanções previstas no item 24 
do ANEXO I - Termo de Referência , deste Edital , as hipóteses de caso fortuito e 
força maior, previstas em lei, ou situações de atraso decorrentes de ações di retas 
ou indiretas do próprio CONTRATANTE ou de terceiros , alheios à responsabilidade 
da CONTRATADA. 

17.5 O prazo de execução dos serviços apenas poderá ser prorrogado em caso de 
motivo justo, a critério do CONTRATANTE, desde que a prorrogação seja solicitada 
ao DENGARQ, por escrito , pela CONTRATADA, antes do final do prazo de 
execução dos serviços . 

17.5.1 A eventual prorrogação do prazo somente será admitida nas condições 
estabelecidas no parágrafo 1°, incisos I a VI do art. 57 da 8.666/93. 

17.5.2 O pedido de prorrogação deverá vir acompanhado de novo cronograma 
físico-financeiro , relação dos dias, justificativa da impossibilidade de 
execução dos serviços e comprovação dos motivos que o fundamentem . 

17.6 A expedição da Ordem de Serviço somente se efetivará após a publicação do 
extrato do contrato no Diário da Justiça e a entrega da "Garantia de Cumprimento 
do Contrato". 

18 DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 

18.1 

18.2 

18.3 

18.4 

Durante 5 (cinco) anos após o Recebimento Definitivo dos serviços, a 
CONTRATADA responderá por sua qualidade e segurança nos termos do Artigo 
618 do Código Civil Brasileiro , devendo efetuar a reparação de quaisquer falhas, 
VICIOS , defeitos ou imperfeições que se apresentem nesse período, 
independentemente de qualquer pagamento do CONTRATANTE. 

A CONTRATADA deverá apresentar o certificado de qualidade de acordo com as 
normas da ABNT e os padrões técnicos dos materiais. 

Será considerado como data base para contagem do período de garantia dos 
serviços executados, a data da emissão do Termo de Recebimento Definitivo , 
emitido pela comissão técnica de recebimento. 

A CONTRATADA deverá apresentar após a conclusão dos serviços, o Termo de 
Garantia, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a contar da data do recebimento definitivo, 
de todos os materiais fo rnecidos e dos serviços executados, conforme legislação 
em vigor. 
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19 DA GARANTIA CONTRATUAL 

19.1 A CONTRATADA deverá entregar na Central de Contratos do CONTRATANTE, no 
prazo de I O (dez) dias consecutivos, contados a partir do recebimento da Ordem de 
Serviço, a titulo de garantia, a quantia equivalente a 5% (cinco por cento) do valor 
global do contrato, cabendo-lhe optar dentre as modal idades previstas no art. 56 , § 
1°, da Lei N° 8.666/93. A garantia será devolvida à CONTRATADA somente depois 
do cumprimento integral das obrigações assumidas, inclusive reco lhimento de 
multas e satisfação de prejuízos causados ao CONTRATANTE. 

19.2 A garantia , inclusive na modalidade seguro-garantia, poderá ser utilizada para 
ressarcimento do CONTRATANTE e para pagamento dos valores das multas 
moratórias , multas punitivas e indenizações devidas pela CONTRATADA. 

19.3 A não renovação , tempestivamente, da Garantia do Contrato ensejará a suspensão 
de pagamentos até a regu larização do respectivo documento, independentemente 
da aplicação das sanções contratuais. 

19.4 Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento de 
multas, ela deve ser complementada no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, 
contado da solicitação do CONTRATANTE, a partir do qual se observará o disposto 
abaixo: 

19.4.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do va lor do contrato 
por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento). 

19.4.2 O atraso superior a 30 dias acarretará a rescisão unilateral do contrato , sem 
prejuízo da multa prevista no item anterior e das sanções cabíveis previstas 
no item 24 do ANEXO 1 - Termo de Referência, deste Edital. 

20 DO REAJUSTE DOS PREÇOS 

21 

22 

20.1 Face ao prazo de duração dos serviços, os preços serão fixos e irreajustáveis. 

20.2 Os reajustes e/ou acréscimos deverão obedecer às condições estabelecidas no 
item 1 O, Anexo 01 - Termo de Referência , do Edital. 

20.3 Em face das Leis n. 12.546/20"1 I e 12.844/20"1 3 e a decisão do Acórdão n. 
2859/2013 - TCU - Plenário, para elaboração das propostas, as licitantes deverão 
estar cientes acerca dos efeitos da desoneração da folha de pagamento. Da 
mesma forma, devem estar atentos a que ocorrendo o inverso, durante a vigência 
do Contrato, não poderão, a qualquer tempo, pleitear reequil íbrio contratual 
baseado em tal argumento. 

OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

21 .1 DO CONTRATANTE: As obrigações do CONTRATANTE estão estabelecidas no 
item 19 (dezenove) do Termo de Referência, constante no ANEXO I deste Edital. 

21 .2 DO CONTRATADO: As obrigações do CONTRATADO estão estabelecidas no item 
17 (dezessete) do Termo de Referência , constante no Anexo i deste Edital. 

DOS RECURSOS FINANCEIROS 

22.1 Os recursos financeiros correrão por conta do Fundo Especial de Reaparelhamento 
e Modernização do Poder Judiciário do Estado do Ceará- FERMOJU, tendo como 
Fonte dos recursos os diretamente arrecadados, na segu inte dotação orçamentária: 

~ 
Çj 

' ' 

04200101.02.061 .500.17419.1500000.44905100.27000.1.20 
17 
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23 DISPOSIÇÕES FINAIS 

23.1 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o T JCE 
revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse públ ico derivadas de fato 
superveniente comprovado ou anulá-la por ilegal idade, de ofício ou por provocação 
mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento 
dos participantes da licitação. 

23.2 Será facultado ao licitante visitar o local das obras , para o Lote 01 , reforma do 
imóvel localizado à Rua Frei Vida!, n° 535, Bairro Centro, CEP 63640-000, 
Independência/Ceará, para o Lote 02, reforma dos imóveis localizados à Avenida 
Joaquim Eurico Lobo, S/N, Bairro Primavera, CEP 62.280-000, Santa Quitéria/ 
Ceará, para obter as informações necessárias para a elaboração da proposta, 
correndo por sua conta os custos respectivos. A visita poderá ser realizada até o 
segundo dia útil anterior a data prevista para entrega dos envelopes de habilitação 
e proposta, devendo ser acompanhada por servidor do Poder Judiciário, no horário 
do expediente , a ser previamente agendado conforme item 13. do ANEXO I. 

23.3 

23.4 

23.5 

23.6 

23.7 

23.2.1 O T JCE coloca-se à disposição para agendamento de visitas ao local dos 
serviços, o qual deverá ser previamente agendado pelo telefone (85) 3207-
7456 ou 3207-7448, das 09:00 às 17:00 horas, até o segundo dia útil 
anterior a data prevista para entrega dos envelopes de habilitação e 
proposta. 

23.2.2 A VISTORIA tem como objetivo a análise do local em que será realizado os 
serviços, para conhecimento de peculiaridades que possam vir a influenciar 
nos preços ofertados pelos licitantes, não podendo ser alegado, 
posteriormente, o desconhecimento do local/instalações onde serão 
realizados os serviços, com intu ito de pleitear vantagens. 

É facultada ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de di ligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo licitatório , vedada a inclusão posterior de documentos que deveriam 
constar originariamente na proposta e na documentação de habi litação. 

O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo pregoeiro ou o 
não atendimento às solicitações ensejará DESCLASSI FICAÇÃO ou 
INABILITAÇÃO. 

Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida ao licitante, ainda 
que se trate de orig inais . 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital exclu ir-se-ão os dias de início e 
incluir-se-ão os dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam 
e se vencem somente em dia de expediente no Tribunal de Justiça do Estado do 
Ceará. 

O proponente é responsável pela fide lidade e leg itimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação . A 
fa lsidade de qualquer documento apresentado, ou a inverdade das informações 
nele contidas, implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver 
apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato, sem prejuízo 
das demais sanções cabíveis. 

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação 
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e a exata compreensão da sua proposta . 

23.9 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa e do princípio da igualdade entre os proponentes, desde que 
não comprometam o interesse da Adm inistração, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

23.1 O As decisões referentes a este processo li citatório poderão ser comunicadas aos 
proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, 
ainda, mediante publicação no Diário da Justiça do Estado do Ceará. 

23.11 Qualquer informação fornecida por telefone, não terá caráter formal. 

23.1 2 A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os 
termos deste Edital. 

23.13 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 
Edital será o de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará , considerado aquele a que 
está vincu lado o Pregoeiro. 

23 .14 É vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual , 
inclusive Fundações instituídas e/ou mantidas pelo Poder Público , participar como 
licitante, direta ou indi retamente, por si ou por interposta pessoa, dos 
procedimentos licitatórios disciplinados pela Lei N° 1 0.880, de 29/12/83. 

23.15 De acordo com a resolução n° 7, de 18 de outubro de 2005, do CNJ, é vedada a 
contratação de empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em 
linha reta, colateral ou por afinidade , até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de 
cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao 
respectivo Tribunal (CONTRATANTE). 

23.16 Nos termos da Resolução 114/CNJ , de 20/04/201 O, a empresa vencedora, deverá 
absorver na execução do contrato, os egressos do sistema carcerário , e de 
cumpridores de medidas e penas alternativas em percentual não inferior a 2S·b (dois 
por cento) . 

23.17 Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo (a) Pregoeiro(a) , nos 
termos da Legislação pertinente. 

Visto: 

Fortaleza, 8 de setembro de 2016. 

va de Castro ~~i±J~.,.. ~/ M ~ hi<? F~rna es onte Costa 

S T RIO DE INF AES RUTURA DO 
TJCE 

Cláud1o Regi Gomes Leite 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

...-..J•~r•rade Aragão 
, DA PRESIDÊNCIA DO T JCE 

19 
Pregão Presencial n. 02/2016 

Substituição de esquadria da íachada da ES MEC 



ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRlBUNAL DE JUSTIÇA 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

Pregão Presencial N. 2/2016 
Substituição de esquad ria da fac~ada da Escola Superior de Magistratura do Estado do Ceará - ES MEC 



PODER JUDICIÁRIO 

DENGARQ 

" "TERMO DE REFERENCIA" 

para 

SUBSTITUIÇÃO DE ESQUADRIA DA 

FACHADA DA ESMEC 

.JULH0/20 l6 



PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E ARQUITETURA 

DENGARQ 

ÍNDICE 

/. 

'./ I 

...,\' 

I tem P<igina 
L Ol3JETO .. . ...... ........... . ... . ... .. . ....... ....... .. . ..... .... ........ ... . ... . .. .. .... ...... ..... .. . ... ... . ... . ... ... .. .... . ... 3 

1 JLJSTif7 1C' r'\T I 'v'~~ .. . .. . .. .. ... ...... . .. ...... .. ... . ... ..... ... .. .... . . .. ..... .. . ...... ... .. .. . ." . .. . .. .. .. . . ..... . .. . ..... .. .... 4 

~- ESCOPO [)OS SERVIÇOS ....... ..... ..... .. ..... ... ...... .. ...... .... ... . ............ ... ... .. .. ... ........ ..... .. ..... 10 

4. M12MORIA IS E PROJETOS .. .. .... .... .. .... .... .. .. . ............... . ..... .. . . ..... ..... .. . .. ... . .... . . .... . . .. .... .. . . 11 

5. ESPEC IFI CAÇOES . .. . .. . .. ... ............ ... .... .... . ....... ... .... .... .. ...... .... .. . .... ... .. . ..... .. ..... ..... ...... .. 13 

ó. REGULAMENTAÇAO .... ... . . .... . .. .. .... .. . .. ...... . ................ ... .. ... . .. . . ....... . .... .. ... ......... .. ....... . 24 

7. VALOR DO ORÇAMENTO .......... .............. ........ ..... ..... .... ..... ........... .. .... .. ................. . .... 25 

~ - PRAZO DE VIGEN C fA DO CONTRATO E DE EXECUÇÃO DOS SERV IÇOS .... . .. . ...... .... 27 

li . CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO ..... .. ... ..... .... .. .. ... ... .... . ....... ........ .. ...... .. .. .. ... 28 

10. REAJUSTES E ACRÉSCIMOS .. .... .. . ..... .. ......... ..... .... ....... ... .. ........ ... ... .... .. . ... ... ... .. ........ . 31 

J I . RESPONS;\ 8lLIDADE E SEGUROS .. ... ..... ..... .......... .. .. .... .. .... . ..... . .. .. .... .. ..... .. ... .. .... .. .... 32 

12. QUALIFICAÇAO TÉCNICA ... .. ....... . .. .... .... .. . .... . . . ....... ... ..... . .... .. .... .... .. .. .... .. .... ... ... ...... .. 34 

1.1 . VIS!TATÉCNICA .... .. .. . . .......... ........... . .... .. .. ........ ...... .. .. ... .. . .... .. .. .. .... .. .... .... ...... .... .... .. . . 37 

I-L ORGANIZAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS ..... ........... ....... ... .......... ...... ....... . ..... .... .. .. 38 

15. C RITÉRIO DE AVALIAÇÃO DA PROPOSTA VENCEDO RA E FORMA DE EXECUÇÃO .. 40 

ló. T ERCE IRIZAÇAO DE SERVIÇO. .. .... .... ... .. .. . .. . ...... .... ..... ..... ........ .. .. .... ....... ..... ... ... ...... . 43 

17. OBRIGAÇOES Di\ CONTRATADA .................. . . ...... . ........ ...... . ..... . . .......... . ... ... ... .. .. ..... . . 43 

JK . GARAN TIA CONTRATUAL .... . .. .. ... . .. ..... .. ..... .... ...... ... ... ....... .... ....... ..... .... . ...... . . ........... 53 

I 9. OBR IGAÇOES 00 CONTRATANTE .... .... .. ...... .. .. .. . ....... . .... ... ....... . .. .. ..... ....... . ...... .. . ..... . 54 

21l . FISCALIZAÇÃO ..... ...... .. . ... ... . .. ..... .... . . ............. ... ...... . . .......... ... .... ......... .. ...... .. .. ... ... . .... . 55 

2 1. RECEBIMENTO I ACEITA 'ÃO DOS SERVIÇOS ...... .... .... .. ....... .. ....... .... ............... .. .. ..... 58 

22 . PRAZO DE GARANTIA DOS SERV IÇOS ............ .... ... .... .. .. .... ...... .. ... .. .... ............ .. ..... ... 60 

23 . DISCREP1\N-CI.t\S E IN~fERPRETAÇÕES ...... .. ...... ...... ..... ........ .. ... ....... ........ .. .............. .. 61 

2-+. SANc,;ÕES ADM INISTRATIVAS .. .. .. . .. .... .. .... . .. ... .. . .. . ... . .. .. .. .. . ... . .. ... .. . . .. ... ... .. .. .. .... .. .. ... .. . 61 

25 . RESC !S;\ 0 .. .... . ........ ... .. ........ . . ......... ... .. .. ... .. .. .. .. ....... ..... . ............. .. ..... .......... .... ... ........ . 64 

2(). PRESCRl ÕES GERAIS .. .. .. .. . ..... ........ ......... ... ... ... .... .... .. .............. ....... .. .. ....... .. . ..... ..... . 66 

ANFXO l - Q uad w ele Pessoal Técnico .. ......... . ........ .. ...... .. ... .... ...... ......... .... .. .. .......... .... .. .. .... . 67 

ANEXO 2- Modelo de Declara~,;ão de Concordânc ia com o projeto aos Q ua ntita tivos .................... 68 

ANEXO 3 - Mode lo de Car la de Apresenta<,;fto da Proposta de Prc15o~ ......................... .. .. .. .. ... .. .... 69 

Termo de l<.t'l'eréncia - "Substi tui ção de Esqu~clria ela Fachada da ESI\1EC" 

l ~ : 



PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E ARQUITETURA -

DENGARQ 

INTRODUÇÃO 

Este Termo de Rcfct·ência foi elaborado para estabelecer as características técni cas 

principais, descrever os procedimentos essenciais e os demais requisitos búsicos para a 

contratação de empresa especializada na prestação de serviços de substituição de l'squadt·ia 

da fachada da Escola Superior de Magistratura do Estado do Ceará - ESNIEC. 

loc:dizaela à Rua Ramires Maranhão elo Vale, 70, Bairro Água Fri<l. CEP óO.ê\ 11-6 70. 

Fortaleza/ Ceará. 

A present e prestaç5o ele serviços nüo é considerada como projeto estratégico elo Tribuna l de 

Justiça do Ceará. não sendo necessürio conter cód igo ele projeto. 

Neste texto serü usada a seguinte nomenclatura: 

TJCE Tribunal ele Justiça do Estado elo Cearú- TJCE. 
-=D....:E=.:.N:...;....::G:..:.A:..:.R:....;..;::Q"-. -----~D=-::..ePc.':.:.:'1I-=·t<:.:..:.'tmento de Engenharia c Arquitctura elo TJCI._::_. __ _ 

Engenheiro Civil indicado pelo DENGARQ para fiscalizar os 
FISCALIZAÇÃO 

serviços. 
LICITANTE Em12resa licitan te gue participa da disputa no certame. _______ _ 

CONTRr'\TADA Empresa vencedora ela licitação, contratada para a execução elos 
serviços técnicos aqui discriminados . 

Este documento foi elaborado com base na Lei n'" 10.520, ele 17 ele jul ho ele 2002. na Lei N'' 

8.666, de 21 de junho ele 1993, com os fundamentos elo Decreto N° 3.555. ele 0!3 ck agosto ele 

2000. do Decreto Nº 2.271. ele 07 de julho de 1997. Resoluçf10 NQ 02/2015, de 06 ele março ele 

2015, e estabelece as condições e os requisitos técnicos que deve rão ser obedccick1s pelas 

LICITANTES para participação no certame e as normas específicas para os servi<,;os a serem 

executados pela CONTRATADA devendo ser enlendidas como complementares aos 

documentos contratuais. 

1. OBJETO 

1.1 Contrataçáo de empresa de prestação de serviços com fornecimento de materiai s para a 

execução ela substituição de csquadda da Fachada da ESMEC, mediante o regime 

ele empreitada por preço unitár io, pelo critério ele julgamento elo menor preço global. 
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2. JUSTIFICATIVA 

! ! i •' I t \ ' -~ 

/ 
."', 

2. 1 O processo n° S518l)49-1:2.2015 .8.06.0000, que originou o certame. modalidade 

Pregüo Elet rônico 13/20J6, cujo objeto licitatório era "Contt·atação de empresa de 

prestação de serviços com fomecimcnto de materiais para execução da 

substituição de esquadt·ia da Fachada da ESMEC ", ocorrido em :2() ele junho de 

:20J 6, foi considerado DESERTO, informado através ela C.I n° 63/:2016, pela 

Comiss{io Perma nente de Licitação-CPL, datada ele 28 de junho ele 20 16. anexo. 

Tendo em vista que, ainda pet·siste a necessidade da substituição de esquadria da 

Fachada da ESMEC, reencaminho orçamento, projeto e Termo ele Referência. 

2.2 Conside rando o Ofício no 54-1-/:20.15 da Escola Superior de Magistratura elo Est:tdo elo 

Ceari. que versa sohre a necessid:tde ele reparos no portal ele vidro. 

2.2.1 Cabe ressalta r que , em resposta ao Ofício supracitado, foi rea lizada vistoria 

no prédio ela ESMEC por Ana lista Judiciário pertencente ao quadro ele 

Engenheiros elo DENGARQ, que constatou a nambagem ele montantes que 

servem ele sustentação do painel de vidro, havendo necess idade ele 

susbs titui ç<io dos mesmos. Também foi observado que o vidro que compõe 

essa esquadria não está adequado ao tipo exigido nas Normas Técnicas. 

2.2.2 Pelos motivos até aq ui narrados e vis:mdo evitar demais infortú nios, a i rea 

encontra -se iso lada, prejudicando a funcional icl acle ela eclificaçüo, porquanto 

o problema ocorre no principal acesso ~~ ESMEC. 

2.3 Considerando o P.A. n° 8500121 -79.2015.8.06.0254, nota-se a necessidade ela troca 

düs pe rfis em alumín io, uma vez que o projeto constan te na folha 8 desse processo j:'í 

inclui a substituiçüo de tais perfis. 

2.-t Cons icleranclo que o item 4.7.2.L alínea ·•s", da ABNT NBR 7199:19R9. tr<mscrito 

abaixo: 

"s) nu pm·illli.!lllo lc:,.,.eo. us vidros recu::idus .16 pudt:m ser c·o/occ~dos u purtir dt: O. /0 111 

<ll'ÍIIJO do piso <' . cJIIOIJdo s.: l r u!ur dr! 1'Íirines, d i.! 1'o? -se. ,únclu, pre1"c' r JWO!eçclo ({(/eqllodu 

,/l· r f!S!;llilrdo uus 1runse1rn1es. uu e11tp1·cgc1r vidros de scgur unçu. No t:ttso de portas ou 

Termu Lk Referência - "Subsi itui çãu de Esquadria lia F'achacla da ESMEC" 
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dil•isárias. quando mio lioul'er profi!ÇlÍO adequada, também dePe ser usado ridm de 
segurança (grifós nossoJ:" 

2.5 Considerando que os vidros empregados atualmcnle na esquadria são vidros comu ns. e 

que a ABNT NBR 7 199:1909 define três tipos ele vidros de segurança, a saber: vidro 

de segurança temperado. vidro de segurança laminado e vidro ele segurança aramado. 

Observa -se que o envidraçado x istcnlc está cm desaco rdo com o item supr~tcil<tclo ela 

ABNT NBR 7199: llJo9 

2.6 Além disso. a fim de atenuar J açfio elo vento sobre o porUtL serão previs tas janelas do 

tipo max im -ar. 

2.7 Considerando (jue um elos objetivos do Planejamento Estra tégico 2015-2020 elo T.IC'E 

é ga ranti r a in fr:1cst ru tura adcq u:tda das U nidacles Juclici;1rias. T:tl ohjeti v o é 

mensurado pelo Índ ice ele execução elos projctos ele rcforma/construç:lo ele unicl;tcles. 

Dest a forma. a execução dos serviços objcto deste docu men to contrihuir<i p:11 :1 

melhorar <L condições da edificaçüo ela ESMEC. 

2.8 O Tribunal ele Justiça elo Estado do Ceará decidiu pela execução substituição de 

esquadria da Fachada da ESMEC. garantindo condições de trabalho l: segurança 

tanto aos usuários, quanto :.tos magistrados e servidores. 

2.9 Justificativa para adoção do Pregão Presencial 

2.9. t Há jurisprudência suficiente elo Tribunal ele Contas ela União -- TCU p<na 

embasar a real izaçáo ele modalidade Pregào para contrataç5o ele se rviços de 

comuns ele enge nhari a. confo rme abaixo relatado: 

a) A Lei 11 ° 10.520/02 não dispôs sobre proibição de contra taç;\o de ser\'l ços ele 
engenharia; 

h) O Decreto 5.450/05. que regulamentou o pregão na forma eletrônica. em se u art. 6°. 
dispõe que: 
"A r!. 6 ° .4 /ici!açtín na modo/idade de pregclu. na fu rma ~·le lf'<ÍI1ica. ni/u S<' opli~ ·u c'ls 
co /1/l'ufac,:cics de obrus di! ,;n:g..:nlwriu, bl!lll ,·un1 n eis locuçiies imubilicírios e alienuç<k., '''" 

g.:n rl." 

:!.9.2 Pela simples leitura do texto. constatamos que o Decreto regula mcnt<tdor n;io I'~ 
, li 

proibiu :1 licitação de serviços de engenharia . Pela leitura do texto clo.'ar l. 6° c,'c // . ~· 

Tcimn de "cl<:rênCIJ - "S ul>Slllll!Ç,io ele Esq uad!I :! da f·acil ada da I:::SMI'l" ' (// 
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o elo § 1° elo art. 2° do Decreto no 5.450/02, concluímos que ~ permitida a 

licitaç:lo par::~ contratnçiio de serviços de engenharia, desde que considerados 

c mo serv iços de engenhar ia comuns. 

2.9.3 Os serviços ele substituição c rccuperaçüo ele grades e portões podem ser 

classi ficados como "serviço", a teor do Art. 6°, II, ela Lei n° 8.666/93 e estes. 

por encontrarem paclronizaç:10 e especificaç:to ele engenharia comum no 

mercado, podem ser considerados se rvi ços comuns. 

• O objeto a ser contratado é se rviço comum não con tinuado. no contexto ele 

atiYidades da engenh;uia civil, em conformidade com a Resolu<;itú 11° 

1.010/CONFEA. ele 22 .08.2005 , e ainda com a Lei 11° o .666,193 e o Decreto 

3.555, ele 08 .08 .2000 . Pode ser enquadrado como serv iço comum, de natureza 

núo continuada. 

2.tJ..t A. s im, os . erv tços propostos neste documento s;:io comuns, nos termos do 

parágrafo único, do Arl. 1°. ela Lei n° 10.520/2002, possuindo padrões ele 

desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, 

po r meio de especificações usuais no mercado . Diante disso entende -se que os 

serviços de subslituiçüo e recuperação de grades e portões enquadram -se como 

serviços comuns de engenharia. 

2.9.5 Confu rme NIEBUHR [NTEI3UHR, Joel de Menezes PREGÃO 

PRESENCIAL E ELETRÔNlCO, 20 II , Editora Fórum, p. 267]: 

'E notcírio {jllf o êxito do pregc/o !!letrf111ico p ressupõe dispusiçclo da lt>cnologia 

ude<Jll(tda_ J rcconteiJdâvef lJlle u licilwJ!e disjJonlw de bum e<Jttipmnclllo. de inlr:met 

huiJ(/a larga. de pessoal treinado. ele. E o ponto é que luí inúmeras empresa.1· L' 

pessuas uindu nau injórmatizudos. <JUe 1/(fO dispDem da tt:cnologiu e du cunhecimcn/o 
puro porlicipur co111 Sllct>sso de prl.:'giio cletrônico_ 

( ) 

,\'oh essa perspectiw1. muito embora por 11111 lado, o pregclo cdi:'trônico amplie u 
compeliti' •idode. pur outro. se utili::ado indistinlmnenti:' , poro ubjL'Ios CIIJOS 

(omecedorl!s ui11do não di:,j)Oilhmn dL' lecnolog iu, o efi.:ito tende a ser contrário. 
rl:'stringindo o conJpetitividode_ Se os J'ossíveis interesswlos nu licitoçào nüo 
(',\lin'!'e/11 infiJmwti::.odos e se u mesma fiJr reuli::.odo por prt>gc/o e!t>m )nico. é quow 
certo (jllc eles Jl(fO participou/o de/u_ Nesse urso, o uduç·üo do pregc/o L'lctnlnico. em 

Tnmn de Rek r.:ncia · "Sub~i i tu i ç~t' dt: Esquadria da Fachada da ESMEC" ll 
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ve:: di! hene(fcio. acarreta prejuí:::o <t Administraç·cio. na medida em que .1ercí llll'!Wr o 
nlÍmcm de licitante. Talvez, alguém que tem ótima proposta c/ Acllllinisfmç·clo st:/11 

dcSCI/C(}I'Ujado ({ jJ<II'(ÍCÍf)(l/' defu f1C/ofatO de: 1/(l() di.I]JOI' e/e /ecnofogia fJUI'U O pn:gúo 

e!ctrônico. 1 

2.9.6 Ainda segundo NlEBUHR , há ou tros casos cm que o pregão presencia l el eve 

ser utilizado cm detrimento do preg<-tO c le trónico. conforme transcrit o aba ixo: 

1
( .) hú licitações fJIÍhlicm,·. Je nhjetos de pequena importância. sohretudo ec·oJu!mico. 

011 (j lle a di.)j)llta cinge-se naturalmente a empresas da regido da entidade pmnlofoul 

da licitaçâo. isto é;, ainda que seja reali::udo o pregilo efetrônico. u J7w·ticipu<; t"'iu 

naturalmente será restr ita aos CIIIJWesários foca is. porquanto ClllJJresus distantes. 
aindu que possam participar do eertwnc' sem maiores custos. nâo se interessuriu111 c' /11 

arcar com frete e todos os tnímitcs paratàzcr a entrega de macadorius 011 prestar os 
SCITiços. Nesses cusos. mio hâ ruzi'ies suhslanciuis pura rcali::or o ]Jrcgâo L'lctuínico. 
Tal1'e::. dependendo das e.1pecijicidades de cuda caso. scju IIWis in fen:ssunle reofi:ur 

o prr.!?ÚO presencio/ ... I 

2.9.7 Ou trora. o Departamen to ele Engenharia, em con. ul1 a à empresas ela éÍrea ele 

constru ç~\0 civi l, referen te a não participação dessas na licitação elo Prcg<lo 

Eletrôn ico n° 33/201-+. constatou que algumas empresas manifestaram 

desi nteresse cm part ic ipar el a moclalicladc Pregão Eletrónico. cm virtude de não 

possuírem em seu quad ro funcional profissionais qualificados nos critérios 

desta modal idade, soma-se a isto a desvantagem de o rd em fi na nce i r a quanto a 

manute nção do cadastro em sistemas eletrônicos ele realização elos pregões. 

conforme Memorando 11° 464/20 l4/DENG E. 

2.9.8 A licitação supracitada foi considerada fracassada, se ndo real izado um novo 

cerra me na modalidade Pregão Presencial, logrando êxi to nesta moda l idack c 

permit in do a execução elos serviços. 

2.9.9 Do mesmo modo, o Pregão Ele trónico n') 13/2016 foi uma licita 'JO deserta, 

:1ss im. sugere-se a uti lizaç:ío do Pregão Presencial e, com i, so, possib ilitar a 

participaçüo ele pequenas empresas qu e não possuem o domí ni o elos meios 

el trônicos. 

2. 1 O Adoção da opção de adjudicação do n·sultado do processo licita tório po•· pt·cço 

global : deve-se ao fato de inviabilidade elo parcelamento elos serviços. que sc r:-to 

executados em um a mesma área. A execução dos serv iços por mais ele uma em presa 

Termo de Rcferênc: ia- "Subst i tuiçào de E~q uaclria da Fachada ela ESMEC" , 
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acarretaria elevado custo de administração em um a complexa rede de coordenação 

entre os projctos e. certamente, comprometeria a qualidade c cfct ividadc dos 

resultados para o TJCE. 

2.11 É vedada a subcontração total, se ndo permitida a subcontratação parcial apenas de 

se rviços acessórios. tais como aqueles constantes dos grupos Serviços Preliminares. 

Demolições e Serv iços Finais ela p lanilha orçamentüria . 

2.12 Qu~mto ao regime ele execução cabe primeiramente estabelecer a clistinçüo entre as 

diferentes modal idades, que reside no critério ele apuração elo valor ele v i elo CIO 

part icular em funçüo da execuçfto do objeto contratado. 

2.13 N;t empreitada por preço global as partes pactuam previamente o va lor elo objeto como 

um todo . porém nüo entra no mérito de como se dará o pagamento de parcelas desse 

todo. Enquanto no regime de empreitada por preço u niUírio as partes pactuam 

previa mente o valor ele cada um dos itens que , juntos, integram o todo. A escolha elo 

regime se cl:t pela característica própria da prestação elo se rviço . 

2.14 A empre itada por p reço un itúrio caracteriza-se pela contratação ela execução do serviço 

pm preço certo de uníd~tdcs determinadas. Neste regime . o pagamento é rea lizado por 

unidades ele serviços executados. Portanto, é imprescind ível que o ed ital estabe leça 

com clareza os critér ios ele med ição a serem aclotaclos na quantificação elos serviços. 

ele maneira a impedir a adoção. durante a execução do contrato, de critér ios ele 

quantificação divergentes dos utilizados no proj e to e na elabor~tç{to das composições 

ele custo unitár io pelo contratante . 

2. 15 O ente ndimento ele Marçal Justen Filho acerca da el istinçil.o elo conceito de empreitada 

po r preço global e por preço unitári o, abaixo reproduzido: 

'A dif'erenr,·u entre as modalidades de e!llpn:itw.la mio en\'0/n: direw e 
<'Xc!usil'(lfnentc o l'Gt!or a ser pago uu purticulm: nws o crit.!rio pur<1 apuruçclo 
dcsst' wdur S'endu por pre~·o global. o contrato definirá o valor ,/e1·ido ao 
puniculw· tendo Cl/1 vis/a o seu lodo. Sendo pol' preço unitário, o pFestaçàu devido 
LW porricular scnífl.Y(I(/a emfím~·no de unidades u serem e.wcutados. Nào significa 
lfllt'. cm um coso. a Adminisrraçâo contrate o total c. no outro. apenas l!fllo pane. 
De rcgm. o contmto tem um objeto global. u ser executodo pelo f}{trliculw: .-1 

Term() ele l~el'erê ncia- "S ubs1i1uição ck Esq u.tdría da Fachacl:! da ESMEC'' 8 
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escolha entre as duus moda/idwles deri\'(7 das caructaísticos da prôpriu pre.,ra~·úo 
J[uifas 1·e.:;es, é imJWSSÍFe! u contmtaçào por preço unitário. pois é impo.\sÍn' ! 

.fi'acionor o ohjcto contratado em 1111idades cquivalcnfcs. Assim. por exCIIIJilo. o 
conlrata<,·ào de 11111 iurista para j(Jnzccer 11/11 parecer JHtO comporta a 111odalidode 
·empreitada por preço unitário ·. Se. porém. o jurista jár contratado JWro .fÍ)/'IIL'cer 
de:: pareceres. seria imagimí1•e!ji.Yar szw rcm/merm,:âo é' III fíllli.(rtO de cudu Jhtre c~.'r 

fornecido.( .. .) · 

2.16 De acordo com o Acórcl:lo do TCU ll 0 1977/2013, a empreitada por preço globa l (EPG) 

possui as seguintes desvantagens: 

2.16.1 Desvantagens da EPG : 

• Como o construtor assu me os riscos associados aos quantitati vos de 
serviços. o valor global da proposta tende a ser superior se compa rado com 
o regime de preços unitários; 

• Tendência ele haver maior percentual de riscos e imprevistos no BD! ele 
construtor: e 

• A licit:Jção e contratação exigem projeto básico com elevado grau ele 
detalhamento elos serv iços (art. 47 ela Lei 8 .6óó/ 1993) . 

2.17 Com relação as vantagens da emprei tada por preço unitúrio (EPU),o Acórcl{to do TCU 

ll
0 1977/2013 afirma que : 

2.17.1 Vantagens ela EPU: 

• Pag;:unentos apenas pelos serviços execu tados: 

• Apresenta menor risco para o construtor, na medida cm que ele nilo assume 
o risco quan to aos q uantitativos de serviços (riscos geológicos elo 
construtor são minimizados): e 

• A obra pode ser lici tada com um projeto com grau de cletalhamento infe rior 
ao exigido para uma empreitada por preço global ou integral. 

2.17.2 O referido documento indica o EPU para: 

• Contratação de serv iços ele gerenciamento e supervisão de obras: 

• Obras e serviços executados ·'abaixo da terra" ou que apresentem 
incertezas intrínsecas nas estimativas ele quantitativos, a exem plo de: 

- Exccuçüo ele fundações, serviços ele terraplanagem, cksmontcs de 

rocha. etc .: 
- Implantaç~io, pavimentaçüo, duplicação e restauraç5o ele rodovias: 

Canais, barragens, aclutoras, perímetros de irrigação, obras ck 
saneamento; 

- Obras portmíri~IS, dragagem e derroc::~mento: 

- Reforma de edificações; 
Termo de l<el'eri:nciJ - "Suhst i tuic;ií•' ele Esquadri<l dJ F~ chacl : 1 ela ESM I::'l"' 
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2.18 Assim. ten do em vi sta o Acórdão do TCU 11 °1977/2013. ve rifica-se qu e o regime que 

melh or se encaixa é a "empreitada por preço un itár io". 

3. ESCOPO DOS SERVIÇOS 

3.1 Os ~e rv i ço s a se rem executados eng lobam, clemoliçüo. p intura, serviço el e se rralheria. 

bem como outros serviços associados aos já citados. conforme projetos referenciados 

no item -L 

LOCAL IH~ EXECUÇÃO: O serviço de substitui çüo ele esq uadria da Fachada ela ESMEC se 

dar(t it Rua Ramires M:ua nhão elo Vak, 70. Bairro Água Fria. CEP (ÍÜ.Sll -670, Fortalez<t/ 

Ceadt. 

3.2 Ge neri ca ment e, os princ ipa is se rv iços qu e caracterizam o objeto deste Ter·mo de 

Referência e que. consequentemente . . e expre:-::sam numericamente na composição elo 

orç·amen to elos se rviços a se rem executados, são os descritos a segui r: 

• Administração; 

• Se rviços Prelimin:ues: 

• Demol ições: 

• Esq uaclr ias ; 

• Serviços Finais. 

3.3 A execuç:to desses serv iços será de acordo cum os de talhes elos proje tas . 

3A Todos os materiais a se rem empregados na exec ução dos serviços em referê nc ia se rão 

no vos. de fabr icantes consagrados, sem imperfe ições ou defeitos e se rão fo rnecidos 

pe lo CONTRATADA q ue ficará responsável também pelo ferrame ntal necess(trio it 

sua execução e limpeza final elo loca l de execuçüo dos se rvi ços. 

3A.l Os mater ia is miúdos ele fixaçüo, clerivaçüo, conex ~lO, e tc (tais como: buchas, 

arruelas, parafusos, porcas, vedantes, co las, luvas, curv:ts. term inai .. 

identi ficadores . an ilhas, fit as isolantes. protetorcs. conexões. suporte . 

braçadeiras, tira ntes etc) mio co ns tam elas plan ilhas dos materiais e tem os seus 

custos diluídos nos custos unitários das mesmas. 

Termn lk l~dcn.: n c i ;1 - "Subst iluiç;\tl ele Esq u<tdria cb Fachada ela ESMEC" lO 
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3.4.2 Todos os materiais envolvidos na instalação possu irão cert ificado fornecido 

pelo INMETRO ou empresa cert ifi cadora de reconhecim ent o nacionaL c serüo 

previamente aprovados pela FISCALIZAÇÃO. 

3.4.3 Todo material se rá vi storiado pela FISCALIZAÇÃO ante s ele sua in staL1ç~io . 

3.5 QUALIDADE E GARANTIA 

3.5.1 A liberação el os projetos pelo DENGARQ não clesobrigarú o CONTRAfADA 

ele sua plena responsabi lidade com relação à sua implantaç<io. incluindo 

quaisquer fatos que venham a impossibilitar. prej ud icar ou re tardar a exccu ç~to 

dos serv iços, submetendo-a a todas as penaliclaclcs da legislação em v igor. 

3.5.2 Os produtos instalado~. deverão ser gara ntidos contra vícios ele fabri c tç:tt\ 

relacionados a projetos, mão ele obra c materia is aplicados. por um período !e 

5 (cinco) anos. a contar ela data ela nota fiscal ele venda pelo fabricante ou por 

um revendedor AUTORIZADO . 

3.5.3 A Contratada deverá ga rantir todos os serviços, de uma forma geraL contra 

víc ios, defeitos ou incorreções, nos termos e nos prazos ela legis lação vi ge nte, 

reparando-as imed iatnmen te após o recebimento da comunicaçiio. 

4. l\1EMORIAIS E PROJETOS 

-tl Constituem partes integrantes deste TcmJO de Referência o seguinte flgj_eto e 

docu mentos, também disponíveis no DENGARQ às LI C ITANTES : 

.t.l.l PROJETO: 

• P rojdo executivo dos serviços ele subst itui ção ele esquadria da F:~chad < l el a 
ES MEC - I (uma) prancha: 

-U.2 DOCUMENTOS: 

• Planilha Orçamcntái"Ía e os seguintes anexos: 
• Orçamento Sintético: quantitativos estimados cm projeto: 
• Orçamento Analítico: composições dos serv iços; 
• Composições de BDl e Leis Sociais . 

• Ct·onograma Físico-Financcit·o; 

' lc rnw de 1\ckr~ncia - ":'> u b~ti tuiçãc• de bquacl ri a cl:i Fach<Jda da ESi'vl EC'' 11 
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-'.2 As pranchas de desenhos integran tes des te Termo de Referência encontram-se 

reduzidas ao fo rma to A--1- e sem escala, porém estarão disponib ilizadas no DENGARQ. 

em formato ""PDF" e no tamanho original. 

-' .2.1 Ct.so neccss:írio. serü disponibi lizado para a CONTRATADA as pranchas e desenhos 

cm formato ··DWG''. 

-' .3 Os Projc tos, os quan titativos ela Plani lh a Orçamen túria e demais documentos técnicos 

elaborados pelo DENGARQ para a execução elos serviços e que acompan ham este 

'l'ermo de Referência cleveráo passar por criteriosa an:ílise e comparaç:to fe itas pelas 

LICITANTES, cabendo-lhes confe ri-los e, ainda na fase exte rn::t da licitaç<lo , 

<tpresent:tr as observações necess;:írias que visem a corrigi-los nas eventu ais 

ocorr2 ncias . 

-' .3.1 Os quantitativos estimados em projeto não poderão ser alterados pela 

LICITANTE, exceto quando devidamente estabelecido em ERRATA e/ou 

ESCLARECIMENTO DE DÚVIDAS. 

-' .3 .2 Esses documentos referidos constituem a to talidade ela co ntrataçüo. 

-'A Após a cêlebraçflu do contrato, nüo serú levada em conta reclamaçüo ou solici taçüo ele 

alteração dos p reços constantes da proposta da CONTRATADA s~tl vo mot ivo 

devidamente justificado. 

-'.5 Os projetos c a planilha orçamentária identificam os tipos ele serv iços e materi ais, 

contendo informaçôes que permitem o estudo e ded ução ele métodos const rutivos, 

ins ta lações e co ndições o rganizacionais para os serviços, sem frust rar o carúter 

co m pct i ti v o . 

-' .5.1 Em hipótese alguma poderá ser sugerida modificação nos preços, peças. prazos 

ou cond ições de sua proposta apresentaJa sob alegaçüo da insuficiência de 

dados e/ou informações sobre os se rvi ços ou condições locais. 

... . 5.2 O Termo de Referência foi desenvolvido aprese ntando so luções técn icas 
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globa is com detalhes, visando mmlmlzar a necess idade de rcformul a<;i.io c 

atender aos requisitos de funcionalidade e adequação ao intercs:.;e púb li co, 

economia na execução, concervação e operação, de acordo com o art. l2 da Lei 

N" S.6ó6/93. 

S. ESPECIFlCAÇÕES 

5.1 Considerações P•·elimina •·es 

5.1.1 A execuç;1o dos se rviços deverá atender aos d ispostos no Código de Obr<ts do 

Municípi o, de mais legislações vige ntes e no rmas técnicas rc Ltt i\ iiS 80S 

serviços diversos. devendo se r desenvolvida com todas as proteções c a 

segurança necessária, a fim de não causar interferê nc ias ou da nos de qualquer 

espécie a terceiros e üs edificaçôcs v izinhas. 

5.1.2 A CONTRATADA deve r<í implantar. dura nte ::t real ização elos serviço.· , 

procedimentos de segregação elos resíd uos gerados, para fins de rcutili zaç;-to 

e/ou ele reciclagem, em co nsonüncia com a Resolução CONAMA 307/02, 

independentemente das exigê ncias ele legislaçtto municipal. 

5.1.3 A CONTRATADA de ,·e rá estar ::tp ta 3 desenvolve r projeto ele gest;io el e 

resíduos da co11strução civil, que assegure a segregação dos resíduos gerados. 

p:.na fins de reutiliz::tçào e/ou rec iclagem, em conformidade co m a legisla úo 

municipal vige nte ou que v ier a ser implantada no decorrer da cxccuç:ta dos 

se rviços. 

5.1 .4 Os serviços deverào ser execut ;-Jdos em confo rmidade com o projeto, seus 

detalhes e recomendações . 

5.1.5 As cotas defin idas nos detalhes serão preponderantes sobre as cotas 

especificadas cm plantas e cortes ge rais. 

5.1.6 Os serviços serão desenvolvidos com o prédio ocupado c cm func ionamento. j 
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5.1.7 A programaçfto de ati v idades deverá ser rea lizada de forma a mante r a área 

onde os se rviços se rflo executados ele v id:unente isolada e sinalizada (com a 

utili zaç:-to de tapumes, cones. fitas zebradas, placas de advertênc ias. e tc.) eh: 

modo a evitar quaisquer t ipos de incidentes envolvendo serv idores e/ou 

LL u{lrios da ed ificação com os, e rviço, em execução. 

S. 1.8 A CONTRATADA ser8 responsabilizada por quaisq uer ac identes decorrentes 

dos se rviços execu tados envolvendo servidores e/ou usuários . 

5. 1.9 A CONTRATADA utilizará :1 energia e lé trica ela ESMEC. Entretanto. a 

infraest rutu ra ele instalações clétricas. necess:íria it execuç:ío elos serviços. 

dever:í ser providenciada pela CONTRATADA. 

• No caso ela utilizaçfto de eq uipamentos ele al to consumo ele 

ene rgia, ta l como máqu ina de solda, a CONTRATADA dever;) 

consultar a F!SCAUZAÇÃO para proceder com <l instalaçüo no 

eq uipamento na rede ex is ten te. 

5.1.1 O Tal como ocorrer~-~ com o consumo de energia e létr ica. a CONTRATADA 

pode rú se utilizar das infraest ru turas de água e esgoto existente na ESMEC. 

Contudo, deverá zelar para q ue a utilização desses insumos nüo pertubem os 

trabal hos elos servido res e magistrados. bem como não cause danos its 

instai ações existentes . 

• J\ CO NTRATADA responderá e repararú, sem qua lquer ônu. 

para o CONTRATANTE, q u :.~l quer dano ou avaria nos 

subsistemas supracitados decorrente da util i zaç~to des tes na 

execuç:lo dos serviços. 

5.1.11 A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas decorrentes da eventual 

execução de trabal hos, quer com os insumos, a mfto ele obra, as insta laçõ 'S 

equipamentos necessários ü plena execuçfto elos se rviços contratl clos. bem 

como todos os testes necessários ü ace itação e recebimento deles. 
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